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Educae<o e Cultura
em Direltos Humanos

A educacaoe a cultura em Direitos Humanos visam a formacéo de nova mentalidade coletiva para o
exercicio da solidariedade, do respeito as diversidades e da tolerancia. Como processo sistematico e multi-
dimensional que orienta a formacéo do sujeito de direitos, seu objetivo € combater o preconceito, a discri-
minacéo e a violéncia, promovendo a ado¢do de novos valores de liberdade, justica e igualdade.

A educacao em Direitos Humanos, como canal estratégico capaz de produzir uma sociedade igualitaria,
extrapola o direito & educacé@o permanente e de qualidade. Trata-se de mecanismo que articula, entre ou-
tros elementos: a) a apreensao de conhecimentos historicamente construidos sobre Direitos Humanos e a
sua relagdo com os contextos internacional, nacional e local; b) a afirmacéo de valores, atitudes e praticas
sociais que expressem a cultura dos Direitos Humanos em todos os espacos da sociedade; c¢) a formacéo
de uma consciéncia cidada capaz de se fazer presente nos niveis cognitivo, social, ético e politico; d) o de-
senvolvimento de processos metodoldgicos participativos e de construcao coletiva, utilizando linguagens e
materiais didaticos contextualizados; e) o fortalecimento de politicas que gerem ag¢des e instrumentos em
favor da promocgéo, da protecdo e da defesa dos Direitos Humanos, bem como da reparagéo das violagoes.

O PNDH-3 dialoga com o Plano Nacional de Educacéo em Direitos Humanos (PNEDH) como referéncia
para a politica nacional de Educacéo e Cultura em Direitos Humanos, estabelecendo os alicerces a serem
adotados nos ambitos nacional, estadual, distrital e municipal.

O PNEDH, refletido neste programa, se desdobra em 5 grandes areas:

Na educacéo basica, a énfase do PNDH-3 é possibilitar, desde a infancia, a formagdo de sujeitos de
direito, priorizando as populag¢des historicamente vulnerabilizadas. A troca de experiéncias de criangas de
diferentes ragas e etnias, imigrantes, com deficiéncia fisica ou mental fortalece, desde cedo, um sentimento
de convivéncia pacifica. Conhecer o diferente, desde a mais tenra idade, é perder o medo do desconhecido,
formar opiniéo respeitosa e combater o preconceito, as vezes arraigado na prépria familia.

No Programa, essa concepcéo se traduz em propostas de mudancas curriculares, incluindo a educacéo
transversal e permanente nos temas ligados aos Direitos Humanos e, mais especificamente, o estudo da
teméatica de género e orientagdo sexual, das culturas indigena e afro-brasileira entre as disciplinas do ensino
fundamental e médio.

No ensino superior as metas previstas visam a incluir os Direitos Humanos, por meio de diferentes
modalidades como disciplinas, linhas de pesquisa, areas de concentracao, transversalizacdo incluida nos
projetos académicos dos diferentes cursos de graduacéo e pos-graduacéo, bem como em programas e
projetos de extensao.



A educacédo ndo formal em Direitos Humanos € orientada pelos principios da emancipagédo e da auto-
nomia, configurando-se como processo de sensibilizacdo e formagédo da consciéncia critica. Desta forma,
o PNDH-3 prop6e inclusédo da tematica de Educacao em Direitos Humanos nos programas de capacitacao
de liderancas comunitarias e nos programas de qualificacdo profissional, alfabetizacdo de jovens e adultos,
entre outros. Volta-se, especialmente, para o estabelecimento de didlogo e parcerias permanentes como o
vasto leque brasileiro de movimentos populares, sindicatos, igrejas, ONGs, clubes, entidades empresariais
e toda sorte de agrupamentos da sociedade civil que desenvolvem atividades formativas em seu cotidiano.

A formacgéo e a educacao continuada em Direitos Humanos, com recortes de género, relagbes étnico-
raciais e de orientacdo sexual, em todo o servigo publico, especialmente entre os agentes do sistema de
Justica e seguranga publica, sdo fundamentais para consolidar o Estado Democratico e a prote¢ao do direito
a vida e a dignidade, garantindo tratamento igual a todas as pessoas e o funcionamento de sistemas de
Justica que promovam os Direitos Humanos.

Por fim, aborda-se o papel estratégico dos meios de comunicacgdo de massa, no sentido de construir ou
desconstruir um ambiente nacional e uma cultura social de respeito e protecao aos Direitos Humanos. Dai
a importancia primordial de introduzir mudangas que assegurem ampla democratizacéo desses meios, bem
como de atuar permanentemente junto a todos os profissionais e empresas do setor (semindrios, debates,
reportagens, pesquisas, conferéncias, etc), buscando sensibilizar e conquistar seu compromisso ético com
a afirmagéo histérica dos Direitos Humanos.

Diretriz 18:

Efetivaca@o das diretrizes e dos principios da politica nacional
de educacao em Direitos Humanos para fortalecer uma cultu-
ra de direitos.

Objetivo estratégico I:
Implementacéo do Plano Nacional de Educa¢ao em Direitos Humanos

Acdes programaticas:

a) Desenvolver acdes programaticas e promover articulacéo que viabilizem a implantacdo e a implementa-
¢édo do PNEDH.
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Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Justica

b) Implantar mecanismos e instrumentos de monitoramento, avaliagéo e atualizagdo do PNEDH, em proces-
sos articulados de mobilizagcdo nacional.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Justica

¢) Fomentar e apoiar a elaboracéo de planos estaduais e municipais de educag¢do em Direitos Humanos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Justica

Recomendacdo:Recomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a elaboragdo de seus Planos
Estaduais de Educagédo em Direitos Humanos (PEEDH's), tendo como diretriz o Plano Nacional de
Educacg&o em Direitos Humanos.

d) Apoiar técnica e financeiramente iniciativas em educacéo em Direitos Humanos, que estejam em conso-
nancia com o PNEDH.

ResponsaveisSecretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacao; Ministério da Justica

e) Incentivar a criagdo e investir no fortalecimento dos Comités de Educagdo em Direitos Humanos em
todos os estados e no Distrito Federal, como 6rgdos consultivos e propositivos da politica de educagéo em
Direitos Humanos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Justica

Parceiro: Ministério da Educacédo

RecomendacaoRecomenda-se aos estados e ao Distrito Federal a criagao de 6rgaos responsaveis
pela efetivacdo das politicas publicas de Educacédo em Direitos Humanos.

Objetivo Estratégico Il:

Ampliacdo de mecanismos e producdo de materiais pedagdgicos e didati-
cos para Educacao em Direitos Humanos.



Acdes Programaticas:
a) Incentivar a criagdo de um programa nacional de forma¢@o em Educag¢do em Direitos Humanos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo; Ministério da Justica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia
da Republica

Recomendacdo:Recomenda-se que o programa nacional de formacdo em Educacdo em Direitos
Humanos seja elaborado conjuntamente entre as Secretarias Municipais, Estaduais e Distrital de
Educagéo, as instituicbes formadoras, as instituicdes de ensino superior, os Comités de Educagéo em
Direitos Humanos e movimentos e ONGs que atuam na tematica.

b) Estimular a tematica dos Direitos Humanos nos editais de avaliacdo e selecdo de obras didaticas do
sistema de ensino.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo;

Parceiros: Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia
da Republica; Secretaria Especial de Politicas de Promog¢éo da Igualdade Racial da Presidéncia da
Republica

RecomendacdoRecomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios que fomentem a produ-
¢cdo de materiais na area de Educacdo em Direitos Humanos, preservando a adequacgédo da obra e
suas estratégias didatico-pedagdgicas a faixa etéaria e interesses de estudantes a que se destinam.

c) Estabelecer critérios e indicadores de avaliacdo de publicacBes na tematica de Direitos Humanos para o
monitoramento da escolha de livros didaticos no sistema de ensino.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

d) Atribuir premiacéo anual de educagéo em Direitos Humanos, como forma de incentivar a pratica de a¢des
e projetos de educacao e cultura em Direitos Humanos.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

e) Garantir a continuidade da “Mostra Cinema e Direitos Humanos na América do Sul” e da “Semana Direi-
tos Humanos” como atividades culturais para difuséo dos Direitos Humanos.

Responséavel:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica
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f) Consolidar a revista “Direitos Humanos” como instrumento de Educacéo e Cultura em Direitos Humanos,
garantindo o carater representativo e plural em seu Conselho Editorial.

Responséavel:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica

g) Produzir recursos pedagdégicos e didaticos especializados e adquirir materiais e equipamentos em for-
mato acessivel para a educacao em Direitos Humanos, para todos os niveis de ensino.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

RecomendacdoRecomenda-se aos sistemas de ensino que, ao produzir ou adotar materiais edu-
cativos, observem as condi¢cdes estabelecidas por programas de carater nacional, em especial o
Programa Nacional do Livro Didatico (PNLD), o Programa Nacional do Livro Didatico para o Ensino
Médio (PNLEM) e o Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE).

h) Publicar materiais pedagdgicos e didaticos para a educacéo em Direitos Humanos em formato acessivel
para as pessoas com deficiéncia, bem como promover o uso da Lingua Brasileira de Sinais (Libras) em
eventos ou divulgacdo em midia.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo.

i) Fomentar o acesso de estudantes, professores e demais profissionais da educacdo as Tecnologias da
Informacédo e Comunicacéo.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educagéo

Diretriz 19:

Fortalecimento dos principios da democracia e dos Direitos
Humanos nos sistemas de educacao basica, nas instituicbes
de ensino superior e nas instituicbes formadoras.



Objetivo Estrategico I:

Inclusdo da tematica de Educagao e Cultura em Direitos Humanos nas es-
colas de educacéo basica e em instituicdes formadoras.

Acdes Programaticas:

a) Estabelecer diretrizes curriculares para todos os niveis e modalidades de ensino da educacgédo béasica
para a inclusao da teméatica de educacao e cultura em Direitos Humanos, promovendo o reconhecimento
e o respeito das diversidades de género, orientacao sexual, identidade de género, geracional, étnico-racial,
religiosa, com educacéo igualitaria, ndo discriminatoria e democratica.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica

Parceiros: Secretaria Especial de Politicas de Promocéo da Igualdade Racial da Presidéncia da Re-
publica; Ministério da Cultura

b) Promover a insercédo da educacdo em Direitos Humanos nos processos de formacéo inicial e continuada
de todos os profissionais da educac¢éo, que atuam nas redes de ensino e nas unidades responsaveis por
execucao de medidas socioeducativas.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

¢) Incluir, nos programas educativos, o direito ao meio ambiente como direito humano.

ResponsaveisMinistério do Meio Ambiente; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidén-
cia da Republica; Ministério da Educacao

d) Incluir contetdos, recursos, metodologias e formas de avaliacdo da educagao em Direitos Humanos nos
sistemas de ensino da educacao basica.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

Recomendacdes:

tRecomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios que os sistemas de ensino sejam orien-
tados por dispositivos legais de promocéo e valorizacdo de uma cultura em e para os Direitos Huma-
nos, dinamizando os projetos pedagdégicos.
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f 5SHFRPHQGD VH DRV HVWDGRYV 'LVWULWR )HGHUDO H PXQLF
peitem as especificidades exigidas pelas caracteristicas regionais e locais da sociedade, da cultura e
da comunidade escolar.

e) Desenvolver acBes nacionais de elaboracdo de estratégias de mediacao de conflitos e de Justica Res-
taurativa nas escolas, instituicdes formadoras e instituicdes de ensino superior, inclusive promovendo a
capacitacdo de docentes para a identificacdo de violéncia e abusos contra criancas e adolescentes, seu
encaminhamento adequado e a reconstrucéo das rela¢cdes no A&mbito escolar.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacao; Ministério da Justica

RecomendacaoRecomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios a capacitacdo dos profis-
sionais de ensino para identificar sinais de violéncia doméstica e abusos em crian¢as e adolescentes.

f) Publicar relatério periddico de acompanhamento da incluséo da tematica dos Direitos Humanos na edu-
cacao formal que contenha, pelo menos as seguintes informacdes:

f 1~PHUR GH HVWDGRV H PXQLFtSLRY TXH SRVVXHP 30DQRV C
¥ ([LVWrQFLD GH QRUPDV TXH LQFRUSRUDP D WHPiWLFD GH 'L
¥ " RFXPHQWRY TXH DWHVWHP D H[LVWrQFLD GH &RPLWrV GH (

I " RFXPHQWRY TXH DWHVWHP D H[LVWrQFLD GH yUJmRYV JRYHL
Direitos Humanos.

Responsavel:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica

Parceiro: Ministério da Educacao

g) Desenvolver e estimular a¢des de enfrentamento ao bullying e ao cybétbulling

Responséveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

Parceiro: Ministério da Justica

h) Implementar e acompanhar a aplicagdo das leis que dispdem sobre a inclusdo da histdria e cultura afro-
brasileira e dos povos indigenas em todos os niveis e modalidades da educacéo basica.

21 — Cyberbulling: Uso da rede mundial de computadores para intimidar e humilhar. Tem como principal ferramenta as redes sociais, mensagens SMS e comunicado-

res instantaneos.



Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

Parceiros: Fundacdo Nacional do indio (Funai); Fundac&o Cultural Palmares (FCP)

Recomendacédo:Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios o estimulo aos féruns
de educacao étnico-racial como espaco deliberativo de discussao para introducdo de conteudos da
cultura afro-brasileira e dos povos indigenas e como espaco fiscalizador da aplicacdo das leis.

Objetivo Estratégico Il:

Inclusdo da tematica da Educacdo em Direitos Humanos nos cursos das
Instituicbes de Ensino Superior (IES).

AcOes Programaticas:

a) Propor a inclusédo da tematica da Educacao em Direitos Humanos nas diretrizes curriculares nacionais
dos cursos de graduagéo.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

b) Incentivar a elaboracéo de metodologias pedagdgicas de carater transdisciplinar e interdisciplinar para a
educacado em Direitos Humanos nas Instituicbes de Ensino Superior.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

c) Realizar relatérios sobre a inclusdo da tematica dos Direitos Humanos no ensino superior, contendo,
entre outras, as seguintes informacoes:

1~-PHUR GH JUXSRV GH SHVTXLVD HP 'LUHLWRYV +XPDQRYV

1~-PHUR GH GLVFLSOLQDV HP 'LUHLWRYV +XPDQRYV
1~-PHUR GH WHVHV H GLVVHUWDO}HVY GHIHQGLGDYV

H + +H+ +H+ +H+

dores tenham vinculo;

1~-PHUR GH FXUVRV GH SyV JUDGXDomR FRP iUHDV GH FRQFHQWUDOmM

1~-PHUR GH FXUVRV FRP D WWRW Y¥XRNORVY]OBMRS GRMHWRY SROtWLFRV

1~-PHUR GH DVVRFLDoO}HV H LQVWLWXL0o}HVY GHGLFDG-DV DR WHPD H F
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1~-PHUR GH Q~FOHRV H FRPLVV}HV TXH DWXDP HP 'LUHLWRYV
1~-PHUR GH HGXFDGRUHV FRP Do}HV QR WHPD 'LUHLWRV +XP
1~-PHUR GH SURMHWRY GH HIWHQVmMR HP 'LUHLWRYV +XPDQR\
([LVWrQFLD GH RXYLGRULD

5HVSRQVIiIYHLVY OLQLVWpULR GD (GXFDomR G6HFUHWDULD (V
da Republica

H +H+ +H+ +H

d) Fomentar a realizacéo de estudos, pesquisas e a implementacao de projetos de extenséo sobre o periodo
do regime 1964-1985, bem como apoiar a produ¢éo de material didatico, a organizacéo de acervos histori-
cos e a criacdo de centros de referéncias.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Justica

Parceiro: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico (CNPq)

e) Incentivar a realizacao de estudos, pesquisas e producao bibliografica sobre a historia e a presenca das
populacdes tradicionais.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacao; Secretaria Especial de Politicas de Promogédo da Igualdade Racial da Presidéncia da
Republica; Ministério da Justica

Parceiros: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnol6gico (CNPq); Ministério da
Cultura; Fundacéo Cultural Palmares (FCP)

Objetivo Estratégico lll:

Incentivo a transdisciplinaridade e transversalidade nas atividades acadé-
micas em Direitos Humanos.

Acdes Programaticas:

a) Incentivar o desenvolvimento de cursos de graduacéo, de formacdo continuada e programas de pés-
graduacgéo em Direitos Humanos.

Responséveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacdo; Secretaria Especial de Politicas de Promocado da Igualdade Racial da Presidéncia da



Republica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica

RecomendacdoRecomenda-se as universidades a cria¢édo de cursos de pos-graduacao, extenséo e
especializacao e de linhas de pesquisa voltadas para a protecéo e promog¢éo dos Direitos Humanos.

b) Fomentar nucleos de pesquisa de educacao em Direitos Humanos em instituicdes de ensino superior e
escolas publicas e privadas, estruturando-as com equipamentos e materiais didaticos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Ciéncia e Tecnologia

Parceiro: Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnologico (CNPQq)

¢) Fomentar e apoiar, no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnol6gico (CNPq) e na Coor-
denacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (Capes), a criacdo da area “Direitos Humanos”
como campo de conhecimento transdisciplinar e recomendar as agéncias de fomento que abram linhas de
financiamento para atividades de ensino, pesquisa e extensao em Direitos Humanos.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Fazenda

Parceiros: Secretaria Especial de Politicas de Promocéo da Igualdade Racial da Presidéncia da Re-
publica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica; Ministério da
Ciéncia e Tecnologia

d) Implementar programas e acdes de fomento a extensédo, para promocao e defesa dos Direitos Humanos
e o desenvolvimento da Cultura e Educag&o em Direitos Humanos.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéo

Diretriz 20:

Reconhecimento da educac&o nao formal como espaco de de-
fesa e promocéo dos Direitos Humanos.

Objetivo Estratégico I:

Inclusdo da tematica da Educacédo em Direitos Humanos na educacdo nao
formal.
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Acdes programaticas:

a) Fomentar a inclusdo da temética de Direitos Humanos na educacéo nao formal, nos programas de qua-
lificacdo profissional, alfabetizacdo de jovens e adultos, extenséo rural, educacéo social comunitéria e de
cultura popular.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
do Desenvolvimento Agrario; Secretaria Especial de Politicas de Promocé&o da Igualdade Racial da
Presidéncia da Republica; Ministério da Cultura; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da
Presidéncia da Republica

Parceiro: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome

b) Apoiar iniciativas de educacdo popular em Beréfumanos desenvolvidas por organizacdes comiasitar
movimentos sociais, organiza¢des ndo-governamentaitros agentes organizados da sociedade civil.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Secretaria
Especial de Politicas de Promoc¢éo da Igualdade Racial da Presidéncia da Republica; Secretaria Es-
pecial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica; Ministério da Cultura; Ministério da
Justica

Parceiro: Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica

c¢) Apoiar e promover a capacitacdo de agentes multiplicadores para atuarem em projetos de educacdo em
Direitos Humanos.

Responséavel:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica

d) Apoiar e desenvolver programas de formagao em comunicacgéo e Direitos Humanos para comunicadores
comunitérios.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
das Comunicacdes; Ministério da Cultura

e) Desenvolver iniciativas que levem a incorporar a tematica da educacdo em Direitos Humanos nos pro-
gramas de incluséo digital e de educacéo a distancia.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério das Comunicacdes; Ministério de Ciéncia e Tecnologia



f) Apoiar a incorporagdo da tematica da educacao em Direitos Humanos nos programas e projetos de es-
porte, lazer e cultura como instrumentos de inclusdo social.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte

g) Fortalecer experiéncias alternativas de educacdo para os adolescentes, bem como para monitores e
profissionais do sistema de execuc¢do de medidas socioeducativas.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Educacéo; Ministério da Justica

Objetivo estratégico Il:

Resgate da memoria por meio da reconstrugao da histéria dos movimentos
sociais.

Acdes programaticas:

a) Promover campanhas e pesquisas sobre a histéria dos movimentos de grupos historicamente vulnerabili-
zados, tais como o segmento LGBT, movimentos de mulheres, quebradeiras-de-coco, castanheiras, ciganos,
dentre outros.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Secretaria
Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica

Parceiros: Ministério da Educacao; Ministério do Desenvolvimento Agrario; Ministério da Cultura;
Fundacao Cultural Palmares (FCP)

b) Apoiar iniciativas para a criacdo de museus voltados ao resgate da cultura e da historia dos movimentos
sociais.

Responséaveis:Ministério da Cultura; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica

Parceiro: Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica
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Diretriz 21:

Promocao da Educagéo em Direitos Humanos no senjiclico.

Objetivo Estratégico I:

Formacéo e capacitacdo continuada dos servidores publicos em Direitos
Humanos, em todas as esferas de governo.

Acdes programaticas:
a)Apoiar e desenvolver atividades de formacdo e capacitacdo continuadas interdisciplinares em Direitos
Humanos para servidores publicos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Educacéao; Ministério da Justica; Ministério da Saude; Ministério do Planejamento, Orcamento e
Gestéo; Ministério das Relacbes Exteriores

Recomendacdes:
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formacgdo em Direitos Humanos
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nuada na tematica dos Direitos Humanos
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radores do sistema de Justica nos niveis federal, estadual e distrital

b) Incentivar a inser¢éo da tematica dos Direitos Humanos nos programas das escolas de formagéo de
servidores vinculados aos 6rgaos publicos federais.

Responséveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Secretaria
Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica; Secretaria Especial de Politicas
de Promocéo da Igualdade Racial da Presidéncia da Republica

Parceiro: Ministério da Fazenda/Escola de Administracdo Fazendaria

c) Publicar materiais didatico-pedagégicos sobre Direitos Humanos e funcgéo publica, desdobrando temas e
aspectos adequados ao didlogo com as varias areas de atuacéo dos servidores publicos.



Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério do
Planejamento, Orgamento e Gestao

Parceiros: Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica; Escola
Nacional de Administracdo Publica (ENAP)

Objetivo Estratégico II:

Formacéo adequada e qualificada dos profissionais do sistema de seguran-
ca publica.

Acdes programaticas:

a) Oferecer, continuamente e permanentemente, cursos em Direitos Humanos para os profissionais do
sistema de seguranca publica e justica criminal.

Responsaveis:Ministério da Justica; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica; Secretaria
Especial de Politicas de Promocao da Igualdade Racial da Presidéncia da Republica

b) Oferecer permanentemente cursos de especializacdo aos gestores, policiais e demais profissionais do
sistema de seguranca publica.

Responséavel:Ministério da Justica

c) Publicar materiais didatico-pedagogicos sobre seguranca publica e Direitos Humanos.

Responsaveis:Ministério da Justica; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica

d) Incentivar a inser¢éo da tematica dos Direitos Humanos nos programas das escolas de formagéo inicial
e continuada dos membros das Forcas Armadas.

Responséaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério
da Defesa

e) Criar uma escola nacional de policia para educacao continuada dos profissionais do sistema de seguran-
¢a publica, com enfoque pratico.

Responsével:Ministério da Justica
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Recomendacao:Recomenda-se aos estados, ao Distrito federal e aos municipios a instituicdo de
programas de formacéo qualificada e permanente dos profissionais do sistema de seguranc¢a publica
em Direitos Humanos.

f) Apoiar a capacitacao de policiais em direitos das criancas, em aspectos basicos do desenvolvimento in-
fantil e em maneiras de lidar com grupos em situag&o de vulnerabilidade, como criancas e adolescentes em
situacdo de rua, vitimas de exploracdo sexual e em conflito com a lei.

Responséaveis:Ministério da Justica; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica

Recomendacao:Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios implementar acbes de
capacitacdo e de supervisdo dos policiais hesses grupos vulneraveis de criancas e adolescentes.

Diretriz 22:

Garantia do direito a comunicacao democratica e ao acesso
a informacao para a consolidacdo de uma cultura em Direitos
Humanos.

Objetivo Estratégico I:

Promover o respeito aos Direitos Humanos nos meios de comunicacao e o
cumprimento de seu papel na promoc¢ao da cultura em Direitos Humanos.

Acdes Programaticas:

a) Propor a criagdo de marco legal regulamentanait. 21 da Constituicdo Federal, estabelecemdspeito
aos Direitos Humanos nos servigos de radiodifusiia e televiséo) concedidos, permitidos ou aatdos,
como condi¢c&o para sua outorga e renovacao prevpadalidades administrativas como adverténciasasul
suspensédo da programagéo e cassacao, de acord@a@avidade das violagdes praticadas.

Responséaveis:Ministério das Comunicacdes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Justica; Ministério da Cultura

Parceiro: Ministério da Ciéncia e Tecnologia



Recomendacoes:
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sobre outorga e renovacao de concessées publicas.
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de comunicacgéo, autores e empresas concessionarias.

b) Promover o didalogo com o Ministério Publico para a proposicéo de acdes objetivando a suspensao de
programacao e publicidade atentatdrias aos Direitos Humanos.
Responséaveis:Ministério da Justi¢ca; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica

¢) Suspender patrocinio e publicidade oficial em meios que veiculam programacdes atentatérias aos Direi-
tos Humanos.
Responséveis:Ministério das Comunicac¢des; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Justica

d) Elaborar critérios de acompanhamento editorial a fim de criar um ranking nacional de veiculos de comu-
nicagdo comprometidos com os principios de Direitos Humanos, assim como 0s que cometem violagdes.

Responsaveis: Ministério das Comunicacdes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidéncia da Republica; Secretaria Especial de Politicas de Promocao da Igualdade Racial da Presi-
déncia da Republica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica;

Ministério da Cultura; Ministério da Justica

Recomendacédo:Recomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios fomentar a criacdo e
acessibilidade de Observatérios Sociais destinados a acompanhar a cobertura da midia em Direitos

Humanos.

e) Desenvolver programas de forma¢&o nos meios de comunicacéo publicos como instrumento de informa-
¢éao e transparéncia das politicas publicas, de incluséo digital e de acessibilidade.

Responsaveis:Ministério das Comunicacgdes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Cultura; Ministério da Justica

RecomendacdoRecomenda-se aos estados, Distrito Federal e municipios o incentivo aos 6rgdos da
midia para inclusdo dos principios fundamentais de Direitos Humanos em seus materiais de redagéo

e orientacdes editoriais.
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f) Avancar na regularizacdo das radios comunitérias e promover incentivos para que se afirmem como
instrumentos permanentes de dialogo com as comunidades locais.

Responsaveis:Ministério das Comunicacgfes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Cultura; Ministério da Justica

Parceiro: Secretaria de Relac¢des Institucionais da Presidéncia da Republica

RecomendacaoRecomenda-se aos Municipios o incentivo as radios comunitarias.

g) Promover a eliminagédo das barreiras que impedem o acesso de pessoas com deficiéncia sensorial
a programacdo em todos os meios de comunicagédo e informacédo, em conformidade com o Decreto n°
5.296/2004, bem como acesso a novos sistemas e tecnologias, incluindo internet.

Responsaveis:Ministério das Comunicacgfes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Justica

Objetivo Estratégico Il:
Garantia do direito a comunicacdo democratica e ao acesso a informacao.

Acdes Programaticas:

a) Promover parcerias com entidades associativas de midia, profissionais de comunicacao, entidades sindi-
cais e populares para a producéo e divulgacdo de materiais sobre Direitos Humanos.

Responsaveis:Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica; Ministério da
Cultura; Ministério das Comunicacdes

Parceiro: Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica

b) Incentivar pesquisas regulares que possam identificar formas, circunstancias e caracteristicas de viola-
¢bes dos Direitos Humanos na midia.

Responsaveis:Ministério das Comunicacfes; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica

Parceiro: Ministério da Educacao



¢) Incentivar a producéo de filmes, videos, audios e similares, voltada para a educagdo em Direitos Huma-
nos e que reconstrua a historia recente do autoritarismo no Brasil, bem como as iniciativas populares de
organizacao e de resisténcia.

Responséaveis:Ministério das Comunicag¢des; Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presi-
déncia da Republica; Ministério da Cultura; Ministério da Justica

Parceiros: Secretaria Especial de Politicas de Promocédo da Igualdade Racial da Presidéncia da Re-
publica; Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica
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